
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

PORTARIA Nº 3066 DE 20 DE OUTUBRO DE 2017

O  REITOR  DO  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DE  SERGIPE,  no  uso  das
atribuições que lhe confere a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, em conformidade com o Decreto Ministerial de
09 de julho de 2014, publicado no DOU de 10 de julho de 2014 e Resolução nº 32/2014/CS/IFS, e considerando a
Deliberação n.º 06/2016/CD/IFS,

RESOLVE:

1. Alterar a Instrução Normativa PROEN n.º 001/2017, que define normas sobre a elaboração e a reformulação de
Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs), a suspensão ou extinção de um curso, nos termos do presente anexo.

2. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Ailton Ribeiro de Oliveira
Reitor

Publique-se
Dê-se ciência
Cumpra-se
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ANEXO

Instrução Normativa 01/2017 – PROEN/REITORIA

Define normas sobre a elaboração e a reformulação de Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs), a
suspensão ou extinção de um curso.

A Pró-Reitoria de Ensino, no uso das suas atribuições e considerando:

1. A necessidade de definir normas para a elaboração, reformulação de PPCs, a suspensão ou extinção de um curso
no âmbito do IFS;

2. A necessidade de atender atingir o cumprimento das metas do Termo de Acordo de Metas e Compromissos, que
foi celebrado entre o Ministério da Educação e cada instituição da Rede Federal de Educação Profissional, Científica
e Tecnológica (RFEPCT) para fins de estruturação, organização e atuação dos Institutos Federais, em consonância
com a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008;

3. A necessidade de atender às orientações dos órgãos de controle.

Determina:

CAPÍTULO I

DA ABERTURA DE NOVOS CURSOS

Art.1º.  Para  a  abertura  e  a  elaboração  dos  projetos  pedagógicos  dos  novos  cursos  é  necessário  que  os  gestores
observem, não somente a elaboração do projeto pedagógico do curso, mas também outros aspectos de fundamental
importância para o seu funcionamento, tais como: infraestutura, recursos humanos e análise de mercado. 

Art.2º.  Para  a  abertura  de  cursos  de  Graduação  (Bacharelado  e  Tecnologias)  serão  analisados,  principalmente,  os
seguintes aspectos:

I. Considerando a Lei 11.892/08 determina no seu Art. 8º que no desenvolvimento da sua ação acadêmica, o Instituto
Federal, em cada exercício, deverá garantir o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para os cursos
técnicos e 20% para atender as Licenciaturas, metas expressas também no Termo de Acordos e Metas celebrado entre o
Ministério da Educação e os Institutos Federais;

II. Considerando ainda que a referida lei estabelece no seu Art.6º, inciso III, que os institutos têm por finalidade e
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características promover a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional e educação superior,
otimizando a infra-estrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão; estendendo-se aos  serviços de
assistência estudantil (pedagogos, psicólogos e assistentes sociais) e de suporte ao ensino (biblioteca, gráfica, etc) é



X.  Depois  de  receber  o  PPC aprovado pelo  Conselho Superior,  a  PROEN encaminhará  à  Coordenação de  Registros
Acadêmicos (CRA) para cadastrar a nova matriz e, concomitantemente encaminhará cópia do PPC à Coordenadoria de
Desenvolvimento de Coleções (CDC) para conhecimento quanto às bibliografias a serem adquiridas.

Art. 4º. No caso de Cursos a Distância, o Diretor de EAD solicita à PROEN, por meio de processo, a abertura do curso, o



Ensino, por meio de memorando, a reformulação do PPC com as justificativas, respeitando o prazo mínimo de um ano da
última aprovação/reformulação, conforme § 4º do Art. 2º do Regulamento de Organização Didática (ROD), bem como o
pedido de formação de comissão para reformulação do PPC.

Parágrafo único.  No pedido de formação da comissão devem ser indicados os nomes de três docentes da área, um
Pedagogo ou Técnico em Assuntos Educacionais e um Bibliotecário.



II.  O  processo  deverá  ser  instruído  com  análises  e  justificativas  do  Colegiado  de  Curso  (cursos  superiores)  ou
Coordenação de Curso (cursos técnicos), informações referentes a forma de aproveitamento da Infraestrutura; Recursos
Humanos;  Livros  na  Biblioteca;  dentre  outros  recursos  que  foram  alocados  para  a  oferta  do  curso  agora
extinto/suspenso.

III. A Direção Geral do Campus deve encaminhar à Reitoria o memorando com o pedido de suspensão/extinção do
curso, com análise e parecer do diretor.

IV.  A  Reitoria toma ciência do pedido, faz  as observações e encaminha a solicitação para a PROEN para análise e
providências.

V. A PROEN faz as devidas análises e encaminha o parecer ao CEPE para análise e parecer.

VI. Após análise e parecer o CEPE devolve a PROEN que encaminhará a Reitoria solicitando apreciação pelo Conselho
Superior.

VII. O Conselho Superior autoriza ou não a suspensão/extinção do curso e encaminha resultado do pleito para a direção
do campus solicitante.

VIII.  A  Direção  do  Campus  encaminha  o  resultado  do  pleito  para  o  Colegiado  de  Curso  (cursos  superiores)  ou
Coordenação de Curso (cursos técnicos) solicitante.





Aracaju-SE, xx de xxxxx de 2017
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Instituto Federal de Sergipe – IFS
Campus xxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxx-SE, xx de xxxxxxxx de 2017.
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